PARECER Nº  46 , DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 10, DE 2011, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

O nobre Deputado Edinho Silva e Outros apresentaram Proposta de emenda à Constituição do Estado, registrada sob nº 0010, de 2011, com o condão de alterar o 2 do § 2º do artigo 24 e alínea “a” do inciso XIX, do artigo 47, visando impedir que o Poder Executivo reorganize a estrutura da administração pública, através de decreto.

Nos termos do artigo 253, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 02/08/11), período no qual não recebeu emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º, ‘1’, c.c. artigo 253, § 5º, da nossa Carta Regimental.

Todavia, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos, sob o ponto de vista técnico-jurídico, tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos moldes previstos no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual.

Por outro prisma, entretanto, a matéria não tem a mesma sorte, pois, conforme já foi dito em linhas anteriores, a presente proposta de emenda constitucional pretende impedir que o Poder Executivo reorganize os diversos organismos que compõe a Administração Pública por meio de decreto, mas somente por projeto de lei, cuja tramitação perpassaria pela anuência do Poder Legislativo. 

Assim, sob o vértice meritório, em que pese as louváveis intenções dos Autores da presente proposta de emenda constitucional, a nosso ver, se configura em medida que caminha em oposição à flexibilidade que esta a se exigir das Administrações Públicas em decorrência da agilidade de gestão das estruturas modernas, reclamadas pelo dinamismo da sociedade contemporânea.   

Aliás, a esse propósito não são poucos os especialista em Administração Pública que advertem sobre o espírito paquidérmico das estruturas organizacionais de governo, que em razão da forma engessada de atuar vem expondo os diversos segmentos governamentais da Federação a um arcaico sistema de funcionamento, que merecem permanente e celeremente modificações que desafiam à solução dos problemas advindos de uma relação governo-cidadão em constante repactuação.  

Nesse passo, reputamos inapropriada e inoportuna a inflexibilidade adotada pela medida ora proposta, sobre cujas conseqüências pairariam desastrosos resultados de nefasta ineficiência do setor administrativo do Estado.
 

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela desaprovação da Proposta de Emenda nº 10, de 2011, à Constituição do Estado de São Paulo. 

 a) Mauro Bragato - Relator Especial
